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Susta a eficacia da PORTARIA SEF N° 344, de 27
de novembro de 2019, da Secretaria de Estado da
Fazenda.

Art. 1°. Susta a eficicia da Portaria SEF n° 244, de 27 de novembro
de 2019, da Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de Santa Catarina.

"

Art. 2°, Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicacio.

Sala das Sessées,

[Lido no Expediente!
| 2= Sessso de£6106/20
A Comissdo de:

—_ 7
__/ Secretario )
—_—
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JUSTIFICATIVA

A presente Proposta de Sustag&o de Ato (PSA) tem eomo objetivo a
sustagéo da Portaria SEF n° 344, de 27 de novembro de 2019, da Secretaria de
Estado da Fazenda.

Referida Portaria, visa regrar a base de calculo do ICMS nas
operacdes com energia elétrica promovida pelo Distribuidor e destinada a pessoa
beneficiaria de subvencao.

In casu, a Portaria faz com que seja incluida na base de célculo do
ICMS, os valores a titulo de I\subvengéo. Ou seja: esta sendo tributado um valor
auferido pelo consumidor a tftulo de subsidio, o que se mostra em descompasso com
a finalidade do beneficio alcangado ao consumidor.

Lado outro, é de ser pontuado que a subvencdo é de outra natureza
que ndo a contraprestagdo da mercadoria fornecida, sendo de todo imprépria a
tributagdo regrada pela Portaria em questao.

Importante dizer, que a subvengéo tarifaria advém de recursos
auferidos pela Conta de Desenvolvimento Energético — CDE: a qual, basicamente,
exerce dois papéis no setor de energia, o primeiro com um fundo setorial para cobrir
determinadas despesas do setor e o outro & um encargo cobrados dos consumidores
e incorporado na Tarifa de Uso do Sistema de Distribuiggo — (TUSD).

Ou seja, dentre as despesas que a CDE visa custear est4 abarcada a
subvencéo tarifaria que busca reduzir o impacto financeiro da concessionaria de
distribuicéo pela aquisiggo de energia elétrica.

Destaca-se, que a subvengdo da CDE nso caracteriza em hipétese
alguma a reposigéo da tarifa, mas sim um desconto incondicional ao consumidor.

Nessa linha, a subvengdo da CDE foi criada para restabelecer o
equillbrio econdmico-financeiro das concessionarias de distribuicsio de energia
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elétrica. Portanto, a subvengédo n&o deve ser confundida com o pagamento indireto da
tarifa de energia suportada pelos consumidores, via Fundo da CDE.

Nesse sentido, registra-se que, em uma discussdo similar, a Agéncia-
Nacional de Energia Elétrica — (ANEEL) ja se posicionou contraria a incidéncia do
ICMS na parcela relativa & subvengso.

Em suma, a exigéncia de ICMS sobre o valor a titulo de subvencgéo, é
de todo ilegitima.

E que a regra matriz da incidéncia do ICMS esta prevista no artigo
155, inciso I, § 3° da Constituicdo Federal, sendo taxativo quanto a tributagdo nas
operacOes de energia elétrica, incidindo nestas apenas o proprio ICMS, além dos
impostos de importagéo e expdrtacéo, quando ocorrido o fato gerador.

Isto posto, segundo nossa Carta Magna, o ato que gera a incidéncia
do ICMS é realizagso da circulagéo da “mercadoria” energia elétrica, ocorrendo o fato
gerador no momento da saida da energia contratada da distribuidora para o
estabelecimento consumidor.

Com efeito, a mesma orientagdo encontra previsdo expressa no art.
2°, § 1°,inciso lll, e art. 12, incisos | e XII, todos da Lei Complementar n° 87/1996 (“Lei
Kandir”).

Deste modo, a incidéncia do ICMS est4 diretamente condicionada ao
consumo de energia elétrica, uma vez que é apenas neste momento em que se
observa a ocorréncia do aspecto material da regra matriz de incidéncia do tributo.

Anote-se, ainda, o art. 34, § 9° do Ato das Disposigbes
Constitucionais Transitérias, que determina que a base de célculo do ICMSEnergia
devera ser fixada através do valor da operagéo da qual decorrer o fornecimento de
energia elétrica ao consumidor final.

Noutras palavras, a Constituicdo Federal determina que apenas o
prego da operagéo de fornecimento de energia elétrica poderd integrar a base de
calculo do ICMS.
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Por bem, a Lei Kandir aborda a base de célculo do ICMS no mesmo
sentido, conforme redagdo constante do art. 9°, § 1° inciso Il e art. 13, inciso |, ou
seja, somente a parcela que visa remunerar a energia elétrica, logo a tarifa de energia
definida para o consumidor sem abarcar eventuais subsidios a ctoncessionaria de
distribuicao.

Em suma, é de ser sutados os efeitos da Portaria SEF n° 344, de 27
de novembro de 2019, da Secretaria de Estado da Fazenda, pela impossibilidade de
ser tributado com ICMS nas operagdes com energia elétrica valores a titulo de
subvencao.

Pelos motivos aqui expostos, solicitamos a todos os colegas
Parlamentares a aprovagéo da presente proposicéo.

Sala das Sessdes,
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